
Novaslimitações
aospolíticos
profissionais
liberaiscercados

Advogados engenheiros contabilistas todos
vão ficar impedidos de trabalhar em entidades
que tenham qualquer relação com o Estado

SUSETE FRANCISCO

Quase três anos após o início dos tra
balhos aComissão Eventualparao
Reforço daTransparência noExer
cicio de Funções Públicas entra
nesta semana na reta final Mas as
grandes linhasjá estão definidas
hánovos cargos abrangidos pela
obrigação de declarar interesses e

património vaihaverumanovaentidadena
alçada doTribunalConstitucional vai ser
muito mais difícil acumular o cargo de de
putado comfunções privadas Já a regula
mentação do lobbying está longe de ter
aprovaçãogarantida Eis o que estáemcima
damesa

Impedimentos
É a alteração demaioralcance feitaaoEsta
tuto dos deputados amanter se avotação
inicial ainda de carácter indicativo aAs
sembleiadaRepúblicavai apertar emuito
o cerco aos deputados advogados pratica
mente inviabilizando aacumulação de fun

çõesO articulado estabelece que ficaveda
do aosparlamentares prestar serviços exer
cerfunçõescomo consultor emitirpareceres
ouexercer opatrocíniojudiciárionosproces
sos emqualquerforo a favoroucontraoEs
tado ou quaisquer outros entes públicos
Atualmente os deputados já estão impedi
dosdelitigarcontraoEstado masnãoafavor
A limitação que agora estáprevistanão se

cinge aos deputados a título individual es
tendendo se às sociedades civis ou comer
ciais que integremdeputados e que desta
formatambémficamimpedidasdeprestar
serviços aentidadespúblicas Apropostadiz
que amesma limitação é aplicável às socie
dades de profissionais que estejam sujeitas
a associações públicas profissionais inde
pendentementedovalordaparticipaçãoso
cial Alémdosadvogados ficamabrangidas
outras profissões liberais Umarquiteto por
exemplo deixa depodertrabalharemateliês
que trabalhemcomcâmaras Contabilistas
e revisores oficiais de contas tambémficam

impedidos de acumular atividadeprofissio
nal com o exercíciodo cargo de deputado
PedroDelgadoAlves Pedro Filipe Soares e
JorgeMachado coordenadores de PS BEe
PCP confirmaramaoDNque estainibição é
para ficarnaversão final da lei PSD e CDS
são contra Éumafuncionalização da ativi
dadepolítica diz o deputado social demo
crataÁlvaro Batista membro daComissão
deTransparência VâniaDias daSilva coor
denadorado CDS defende que estasmedi
das vão transformaros deputados empro
fissionais da política comprejuízo para a
qualidade doParlamento

Incompatibilidades
As incompatibilidadese impedimentos dos
titularesde cargospolíticosealtos cargospú
blicos sofrem alterações substanciais Aco
meçarpelo universo abrangido que além
dospolíticos abarcatambémos gestores pú
blicos de empresas participadas pelo Esta
do quando sejamdesignadosporeste ad
ministradores de entidades públicas inde
pendentes autarcas e dirigentes dos serviços
dascâmarasmunicipais Aobrigação esten
de se ainda aos candidatos aPresidente da
República E aosjuizes doTribunal Constitu
cional magistradosjudiciais magistradosdo
Ministério Público e ProvedordeJustiça
Oque é estaobrigação declarativa E uma

declaração única de rendimentos patrimó
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nio incompatibilidades e impedimentos
queosvisados terão de entregarnaEntidade
paraaTransparência umorganismo inde
pendente aindaporcriar quefuncionarána
esferadoTribunal Constitucional no prazo
de 60 dias após o início de funções Esta de
claração temde indicaros rendimentosbru
tos e a sua fonte e todo o património do
imobiliário aparticipações em sociedades
automóveis barcos aeronaves carteiras de
títulos contasbancárias aprazo e à ordem
Opassivo empréstimos tambémtemde ser
declarado seja a uma instituição bancária
aoEstado ouaparticulares no país ouno es
trangeiro Tal como a indicação de cargos
funções e atividades públicas e privadas
exercidasnos últimos três anos Demenção
obrigatória é também a identificação de
qualquer situação que implique pagamen
tos doEstado subsídios ou apoio financei
ro seja ao próprio ao cônjuge ouunido de
facto
Estadeclaração temdeser apresentadano

prazo de 60 dias após o início de funções
atualizada sempre quehouveruma altera
ção patrimonial nummontante superior a
30 mil euros 50 saláriosmínimos e nova
mente após cessar funções também num
prazo de doismeses Eumaúltimavez três
anos após o fim do exercício do cargo
Adeclaração será de acesso público mas

comlimites acomeçarpelo óbvio os dados
pessoais como amorada Quanto aos dados
restantes os partidos aindamantêmdiver
gências significativas
Emcaso de não apresentação das declara

ções se a situação se mantiver após anotifi
cação do visado a sanção passapelaperda
demandato demissão ou destituiçãojudi
cial consoante os casos ficamexcecionados
oPresidente daRepública o primeiro minis
tro eopresidente daAssembleiadaRepúbli
ca Caso a ausência se reporte ao final do
mandato ou aos três anos sobre o fim das
funções ovisado ficaráimpedidode desem
penhar qualquercargo sujeito àapresenta
ção da declaração porumperíodo de um a
cinco anos Mas não só a não apresentação
da declaração serápunida como crime de
desobediência qualificada comumapena
de prisão até três anos Amesmamoldura
será aplicada a quemomitir com intenção
de os ocultar bens patrimoniais ou rendi
mentos superiores a30mil euros
É neste ponto que o projeto que está em

cima damesa abre espaço àpenalização do
enriquecimento ilícito não em sede crimi
nal umadiscussão quejálevaanos no Par
lamento masemsede fiscal Osacréscimos
patrimoniais não justificados sendo deva
lor superior a30 mil euros são tributados
paraefeitos de IRS à taxa especial de 80

Prendasecódigodeconduta
No futuro as ofertas recebidas pelos titula
res de cargos políticos e altos cargos públi
cos terão de ser registadas Os bens e servi
ços que tenhamumvalor superior a 150 eu
ros são obrigatoriamente apresentados a
umorganismoque terá de serdefinido num
código de condutaaelaborarporcadaenti
dade por exemplo o Parlamento que de
cidirá também odestino das ofertas sujeitas
ao dever de apresentação O PSD deverá
apresentarumvalormínimo paraevitar que
umacaneta ou uma revista tenham de ser
declaradas

Os titulares de cargos abrangidos desde
que convidados nessa qualidade podem

aceitar convites para eventos oficiais ou de
entidades públicas e privadas cuja aceita
ção correspondaaato de cortesiaouurbani
dade institucional nesteúltimo caso e se
o convite implicar custos de alojamento e
viagem superiores a 150 euros porparte da
entidadeprivada apessoaque aceita temde
comunicar ejustificar esta situação E fica
inibida de interviremprocedimentos admi
nistrativos ou contratos que envolvam aen
tidade ofertante

OLobbying
Aregulaçãodo lobbyingé umanovidade ab
solutanalegislaçãoportuguesaComorigem
emprojetos de lei deCDS ePS o texto apro
vado emvotação indiciaria temporobjetivo
regulamentara representação profissional
de interesses e criarum registo de entidades
privadas que se dediquemaesta atividade
Ou seja sempre queumaentidade ouo titu
larde umcargo público reunir com entida
des quesejam representantesde interesses
comou semfimlucrativo singularoucoleti
va sobaformacomercial ou não temde dar
notapúblicadessa reunião Este é nestaal
tura o projeto de lei comumfuturomaispe
riclitante Bloco deEsquerda e PCP são con
tra o PSD absteve senavotação indiciaria e
mantémemaberto o sentido devoto
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